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2 José Afonso da Silva, elaborou uma classificação quanto à eficácia e aplicabilidade das normas 
constitucionais, que se dividem em três categorias: a) as normas de eficácia plena (são aquelas que 
não precisam de complementação legislativa para ganhar aplicabilidade); b) as normais de eficácia 
contida (aquelas que tem aplicabilidade imediata, mas precisam de uma regulamentação específica 
afim de melhorar seus efeitos); e c) normais de eficácia limitada ou reduzida (são aquelas que para 
ganhar aplicabilidade precisam de uma regulamentação) (SILVA, 1998).  
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3 Foram propostas ainda a Planta Topographica da Cidade de Fortaleza de 1863 e Planta 
Topográfica da Cidade de Fortaleza e Subúrbios, de 1875.  
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4 Entre 1930-1955, surgiram as seguintes favelas na cidade: Cercado do Zé Preto (1930), Mucuripe 
(1933), Lagamar (1933), Morro do Ouro (1940), Meireles (1950), Papoquinho (1950), Estrada de ferro 
(1954)”. (SILVA, 1992, p. 28)   
5 Algumas das favelas removidas neste período foram: a Favela do Trilho I, para a construção da Av. 
Borges de Melo e do Terminal Rodoviário Joao Tomé, e a Favela do Arraial Moura Brasil, para dar 
lugar a Av. Leste-Oeste. (BARROS, 2015, p. 88)  
6 Para o enfrentamento da questão habitacional, foi instituído no âmbito nacional o Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social. Na tentativa de impulsionar a políticas habitacional, foi criado 
também o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, que destinava recursos de forma 
descentralizada para serem aplicados pelos estados, municípios e distrito federal. Dentre as 
exigências apresentadas, os municípios deveriam elaborar o Plano Habitacional de Interesse Social. 
O PLHISFor segue a forma do Plano Nacional de Habitação (PlanHab), traduzindo-se em objetivos e 
metas a serem alcançados até́ 2023.  
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7 As Zonas Especiais de Interesse Social tem sido objeto de estudo de diversos pesquisadores na 
área do direito Urbanísticos e do planejamento urbano. No âmbito jurídico, as análises de Nelson 
Saule e Edésio Fernandes. No âmbito da experiência prática os casos de Recife e Natal, abordados 
por Lívia Miranda e Dulce Bentes, respectivamente, são importantes devido aos resultados obtidos 
com a implementação nestes municípios.  
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8 O Plano Diretor Participativo do Município de Fortaleza (PDPFor) foi instituído pela lei 
complementar nº 062, de 02 de fevereiro de 2009. Conforme diretrizes do Estatuto da Cidade, os 
planos diretores devem ser revisados de forma participativa a cada 10 anos, entretanto o PDPFor não 
passou ainda por uma revisão encontrando-se atualmente desatualizado. 
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9 Esta informação foi atualizada para este trabalho. Para o cálculo da estimativa do número de 
habitantes na ZEIS, utilizou-se da metodologia adotada pelo Plano Local de Habitação de Interesse 
Social de Fortaleza (PLHISFor), o qual aplicou a seguinte fórmula: Número habitantes = (UH x MH) 
+ [(UH x IC) x MH], sendo UH=unidades habitacionais; MH=média de habitantes por domicílio; IC= 
índice de coabitação. O número de unidades habitacionais foi atualizado mediante levantamento de 
imagem satélite, observando diferenciação de cores e texturas de telhados para contagem, realizada 
através do software Google Earth (2018). 
10 De acordo com relato colhido em oficina de apresentação do diagnóstico preliminar realizada no 
território, alguns membros do Conselho Gestor da referida ZEIS se manifestaram em oposição ao 
número de habitantes apresentado, considerando que este dado deva ser maior. Reforça-se aqui a 
necessidade de realização de um censo para caracterização populacional mais precisa dessa ZEIS. 
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11 Legislação anterior, o Decreto-Lei Federal nº 58, de 10 de dezembro de 1937, dispunha sobre 
loteamento e a venda de terrenos para pagamento em prestações, entretanto, mesmo determinando 
a existência de um plano de loteamento, não prescrevia requisitos mínimos para os loteamentos em 
solo urbano. A lei, principalmente, disciplinava a compra e venda de lotes. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del058.htm 
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12 Segundo alteração dada pela lei nº 9.785/1999. 
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13 Os loteamentos irregulares são aqueles quando há processo para análise de projeto de 
parcelamento do solo devidamente registrado junto ao município (com protocolo de processo), mas 
que não foi aprovado por falta de algum requisito previsto em legislação específica (federal ou 
municipal) ou loteamentos com projeto aprovado e/ou registrado, mas foram executados de forma 
distinta do projeto apresentado ao órgão público. 
14 Tem-se os loteamentos ditos como clandestinos quando executados por um único loteador ou por 
iniciativa coletiva organizada, em que seus lotes foram vendidos ou distribuídos sem o devido 
conhecimento formal público, ou seja, sem o registro do mesmo junto à prefeitura. Também podem 
ser os loteamentos produzidos em área rural, onde não se é permitido o parcelamento para fins 
urbanos. Nesses loteamentos raramente observa-se o atendimento às exigências legais. 
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15 Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934. “Aprova o código florestal que com este baixa”. 
Revogado pela Lei nº 4.771, de 1965. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23793.htm >. 
16 Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. “Institui o novo Código Florestal”. Revogada pela Lei nº 
12.651, de 2012. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4771.htm >. 
17 Lei nº 12.651. de 25 de maio de 2012. “Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 
1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências”. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm >. 
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18 Segundo Santos Filho et al. (, 2015, p. 285), “porque, no dia 23 de julho de 2008, foi publicado o 
Decreto 6.514, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, que 
instituiu uma série de novos tipos administrativos para punir os infratores da legislação ambiental”. 
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19 Antes mesmo do Novo Código Florestal, outros marcos regulatórios já abriam possibilidade para a 
promoção de regularização fundiária em APP sem ser estritamente necessária a remoção da 
população que ocupou irregularmente essas áreas. 
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20 Mais recentemente, foi promulgada Lei Complementar nº 250, em julho de 2018, que modificou o 
macrozoneamento ambiental, que, dentre outras coisas, adicionou a ZPA 4 - Dunas da Praia do 
Futuro/Cidade 2000 ao zoneamento de preservação ambiental de Fortaleza. 
21 “Art.65 - Serão aplicados na Zona de Preservação Ambiental (ZPA), especialmente, os seguintes 
instrumentos: I - plano de manejo; II - plano de gestão; III - estudo ambiental (EA); IV - estudo de 
impacto de vizinhança (EIV); V - direito de preempção.” (FORTALEZA, PDPFor, 2009) 
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22 Dado, em arquivo do tipo .kmz, coletado diretamente do sítio “Canal Urbanismo e Meio Ambiente”, 
mantido pela SEUMA, com o macrozoneamento ambiental vigente em Fortaleza. Disponível em: < 
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/urbanismo-e-meio-
ambiente/kmz/pdp_macrozoneamento.kmz >. Acesso em: 13 de fevereiro de 2019.  
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23 É considerado órgão capacitado para o estudo técnico “o órgão municipal que possua, em seus 
quadros ou à sua disposição, profissionais com atribuição técnica para a análise e a aprovação dos 
estudos referidos no art. 11º, independentemente da existência de convênio com os Estados ou com 
a União” (BRASIL, Lei 13.465, 2017, art. 12°, § 1°). 
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24 Legitimação fundiária e a legitimação de posse; a usucapião; a desapropriação em favor dos 
possuidores; a arrecadação de bem vago; o consórcio imobiliário; a desapropriação por interesse 
social; o direito de preempção; a transferência do direito de construir; a requisição, em caso de perigo 
público iminente; a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou irregular; a 
alienação de imóvel pela administração pública diretamente para seu detentor; a concessão de uso 
especial para fins de moradia; a concessão de direito real de uso; a doação; e a compra e venda.  
(BRASIL, Lei Federal nº 13.465, 2017, art. 15). 
25 “Art. 128 - Serão aplicados nas Zonas Especiais de Interesse Social 1 (ZEIS 1), especialmente, os 
seguintes instrumentos: I - concessão de uso especial para fins de moradia; II - usucapião especial 
de imóvel urbano; III -concessão de direito real de uso; IV - autorização de uso; V -cessão de posse; 
VI - plano integrado de regularização fundiária; VII - assistência técnica e jurídica gratuita; VIII - direito 
de superfície; IX - direito de preempção.” (FORTALEZA, PDPFor, 2009) 
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26 “Art. 7o É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares remunerada ou 
gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de 
regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, 
aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus meios de 
subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas. (Redação dada pela Lei nº 
11.481, de 2007). (...) § 5o  Para efeito de aplicação do disposto no caput deste artigo, deverá ser 
observada a anuência prévia: I - do Ministério da Defesa e dos Comandos da Marinha, do Exército ou 
da Aeronáutica, quando se tratar de imóveis que estejam sob sua administração;          (Incluído pela 
Lei nº 11.481, de 2007). II - do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência de República, 
observados os termos do inciso III do § 1o do art. 91 da Constituição Federal.            (Incluídos pela 
Lei nº 11.481, de 2007).” (BRASIL, Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967). 
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27 Como exposto no guia para implementação do Estatuto da Cidade para municípios e cidadãos, do 
Ministério das Cidades, o “instrumento do Consórcio Imobiliário (art. 46) é um recurso a ser utilizado 
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para viabilizar empreendimentos em casos nos quais o proprietário não pode fazê-los sozinho. No 
consórcio imobiliário, o proprietário transfere ao Poder Público Municipal um imóvel, e este se 
responsabiliza pela realização de obras. Após a realização do empreendimento, o proprietário 
recebe, como pagamento, unidades (casas ou apartamentos) resultantes do empreendimento, em 
valor proporcional ao da terra antes das obras de loteamento e urbanização realizadas pelo poder 
público” (BRASIL, MCidades, 2002, p. 64). 
28 Parágrafo único do artigo 209 dispõe que se excluem da classificação os imóveis que estejam 
desocupados em virtude de litígio judicial, desde que comprovada a impossibilidade de utilização do 
mesmo. 
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29 O Relatório das ZEIS (FORTALEZA, 2015) ateve-se somente ao estudo do solo urbano não 
edificado (as áreas vazias) das ZEIS 3, com justificativa que até o momento não foram identificados 
pelo Poder Público municipal os terrenos subutilizados ou não utilizados em ZEIS 3. 
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30 Que tende a ser adiado; que possivelmente se irá retardar: processo dilatório. 
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31 Entende-se por “entorno” aquilo que rodeia, vizinho e/ou adjacente aos limites da ZEIS, fazendo 
menção a áreas nas proximidades do território em que está sendo feita a análise. 
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32 Significa que são áreas em que a energia do vento não é suficiente para realizar o transporte de 
areias, ocorrendo acumulação de sedimentos, e assim formam-se dunas, que podem apresentar 
diferentes aspectos e formas. Nas áreas mais próximas às praias, por exemplo, costumam se 
constituir dunas frontais que apresentam uma menor amplitude e são fixadas pela presença de 
vegetação. Ao formar as Dunas Frontais os sedimentos continuam a migrar através das áreas que se 
configuram como áreas de deflação até que o vento, ao ficar menos intenso, consolida a formação 
das Dunas Móveis com amplitude superior às apresentadas pelas Dunas Frontais. As Dunas Móveis 
avançam sobre o continente e o vento vai perdendo força, com isso a vegetação passa a fixá-las 
formando assim Dunas Fixas. 
33 As bacias hidrográficas são consideradas como unidades básicas de gestão para o gerenciamento 
integrado dos mananciais hídricos visando o melhor aproveitamento de suas potencialidades. 
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34 Segundo Maia (2010, p. 103), a canalização dos trechos iniciais do Riacho Maceió dificulta a exata 
localização de suas nascentes. 
35 Por mais que se tenha 8 anos de diferença entre a data do estudo realizado por Silva, Meireles e 
Pereira (2011) e o momento atual de elaboração deste Diagnóstico, no ano de 2019, constata-se que 
a situação de degradação do Riacho Maceió devido ao despejo de efluentes das edificações 
permanece decorrendo. 
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36 No capítulo 05 (precariedade do “morar”) serão abordados outros conceitos de infraestrutura 
urbana. 
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39 Isso ocorre porque o registro é feito através de aparelho GPS acoplado aos carros e acaba por 
dificultar a interpretação das informações no contexto da análise aqui feita. 
40 De acordo com a PMF, “os garis comunitários acessam áreas onde o caminhão coletor não 
consegue chegar, como becos, vielas e escadarias, recolhendo o lixo na porta das casas e 
destinando o material ao local correto, evitando o acúmulo irregular de resíduos em áreas públicas.” 
Informações retiradas de http://twixar.me/MD4K 
41 Equipamento que oferece local para descarte correto de pequenas proporções de entulho, restos 
de poda, móveis e estofados velhos, além de materiais recicláveis. 
42 Visita feita em 27/03/2019. 
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43 Realizado em 2016, cedido em arquivo do tipo DWG. 
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44 Aquaplanagem é quando um os pneus de um veículo ao passar sobre uma fina camada de água 
perdem o contato com o asfalto e o motorista não consegue ter controle sobre a direção. 
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45 IBGE. Pesquisa de Informações Básicas Municipais - Perfil dos Municípios Brasileiros. 2018. 
Disponível em: < 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/496bb4fbf305cca806aaa167aa4
f6dc8.pdf >. Acesso em: 07 de fevereiro de 2019. 
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46 A ZPA possui parâmetros de ocupação estritamente restritos, como visto no Capítulo 03, não 
permitindo construções e exigindo índice de permeabilidade do solo igual a 100%.  
47 A ZRA possui parâmetros um pouco menos restritivos, permitindo construções, desde que em 
áreas anteriormente loteadas e com menores taxas de ocupação e gabarito máximo das edificações 
em 15 metros. 
48 A ZIA - Praia do Futuro possui parâmetros mais permissivos, possibilitando a ocupação de até 
metade do lote por construções e um gabarito máximo de 25 metros de altura. 
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49 Lei Nº 8.503, de 26 de dezembro de 2000. Estabelece diretrizes para a realização da operação 
urbana consorciada Parque Foz Riacho Maceió, com base nos artigos 10 e 11 da Lei n° 7.061, de 16 
de janeiro de 1992, Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Fortaleza (PDDU-FOR); art. 11 da 
Lei n° 7.987, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Uso e Ocupação do Solo, prevendo mecanismos 
para sua implantação, e dá outras providências. 
50 A OUC do Riacho Maceió resultou na remoção de famílias na Senador Machado. Disponível em: 
<http://www.lehab.ufc.br/wordpress/ouc-riacho-maceio-resulta-na-remocao-de-familias-na-senador-
machado/>. Acesso em: 18 de março de 2019. 
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51 Informações sobre as condições geotécnicas foram solicitadas à órgãos municipais (SEUMA e 
COEPDC/SESEC) e estadual (SEMACE). Entretanto, estes informaram não possuir mapeamento das 
áreas susceptíveis a alagamentos, processos de erosão, enchente/inundação gradual e 
escorregamento/deslizamento de encosta. 
52 Informações sobre o histórico dos eventos de risco e da população atingida por estes foram 
solicitadas à COEPDC/SESEC. Entretanto, até a elaboração do presente Diagnóstico, a Equipe 
Técnica Unifor não recebeu os dados solicitados, mas foi informada que logo, se possível, serão 
enviados. 
53 Segundo entrevista realizada na Secretaria Municipal de Segurança Cidadã - SESEC, consta que 
o último mapeamento de áreas de risco de Fortaleza refere-se ao ano de 2010. 
54 Entende-se por “área de risco eliminada” aquela que através de intervenções infraestruturais ou de 
reassentamento da população atingida passa a não mais representar risco. 
55 Estimativa de 72 famílias que residiam na referida área de risco, segundo o mapeamento de áreas 
de risco da Defesa Civil em 2010. 
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56 Ver Apêndice 01. 
57 O entrevistado também informou ser morador do Grande Mucuripe há mais de 50 anos, e que, 
devido a não ter mais condições para arcar com a antiga residência, arrendou edificação precária à 
margem do riacho cerca de 8 anos atrás. 
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58 Esta informação não foi confirmada pela Equipe Técnica Unifor junto ao órgão municipal de Defesa 
Civil. 
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59 Ocupações em: áreas de servidão de linhas férreas - 15 metros a partir do eixo; áreas de servidão 
de linhas de alta tensão - 15 metros a partir do eixo; áreas sobre estações e redes de sistemas de 
saneamento básico; e áreas de estruturas construídas comprometidas utilizadas como moradia 
(PLHISFor, 2012). 
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60 O ramal Baturité-Fortaleza chegava à Capital pela estação de trem da Parangaba, que se 
interligava ao Porto do Mucuripe por meio do ramal Parangaba-Mucuripe. 
61 “Obra ameaça 5 mil famílias em Fortaleza”. Publicado em A Pública, em 02 de outubro de 2013. 
Disponível em: http://apublica.org/2013/10/obra-ameaca-5-mil-familias-em-fortaleza/. Acesso em: 
20/05/2019. 
62 “Comunidades atingidas pelas obras do VLT fazem ato“. Publicado pelo Jornal O Povo, em 09 de 
maio de 2019. Disponível em: https://www.opovo.com.br/jornal/cidades/2019/05/08/comunidades-
atingidas-pelas-obras-do-vlt-fazem-ato.html. Acesso em 20/05/2019. 
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63 A notícia veiculada pelo Jornal O \povo também assinala a resposta do Governo do Estado do 
Ceará quanto à demanda por habitações para os removidos pelo VLT, no que “o governo garantiu a 
entrega do Residencial Alto da Paz II, no Vicente Pizon, em outubro próximo, contemplando algumas 
das famílias desapropriadas. Para os demais não há previsão. A construção dependeria da liberação 
de verba federal em 2020.” Em: “Comunidades atingidas pelas obras do VLT fazem ato“. Publicado 
pelo Jornal O Povo, em 09 de maio de 2019. Disponível em: 
https://www.opovo.com.br/jornal/cidades/2019/05/08/comunidades-atingidas-pelas-obras-do-vlt-
fazem-ato.html. Acesso em 20/05/2019. 
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64 Estão no mapa apenas os setores censitários que cruzam ou estão contidas na ZEIS em estudo  



109 



110 



111 



112 



113 



114 

 

 
65 Verificar nota de rodapé número 8, na página 32. 
66 Verificar nota de rodapé número 9, na página 32. 
67 Os grupos etários aqui postos foram estabelecidos a partir do entendimento das normativas da Lei 
nº 8.069 de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e da Lei nº10.741 de 2003 (Estatuto do 
Idoso), que caracteriza as idades que incorporam cada grupo. Considerou-se, portanto, crianças e 
adolescentes até 17 anos de idade; jovens e adultos de 18 até 59 anos de idade; idosos acima de 60 
anos de idade. 
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68 Para Fortaleza (2015), a população com idade ativa se classifica entre 20 e 59 anos de idade. Para 
este trabalho, a faixa etária agrupada como “jovens e adultos” engloba as faixas etárias de 18 até 59 
anos de idade.  
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69 “O objetivo do ICA-b é identificar a distribuição quantitativa dos empreendimentos atuantes em 
cada um dos bairros de Fortaleza, independente do setor de atividade.” (SDE, 2014, p. 6). Consiste 
no Nº de Estabelecimento por 1.000 habitantes. 
70 Média entre a distância linear dos centroides desses territórios e a distância percorrida por rotas, 
extraída do software Google Earth. 
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72 Segundo intervalos estabelecidos na plataforma que mapeia as atividades econômicas em 
Fortaleza. Disponível em: 
<https://public.tableau.com/profile/secretaria.de.desenvolvimento.economico.sde#!/vizhome/IndiceICA
BAtualizao/Painel1>. Acesso em: 29 mar 2019. 
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73 Salário Mínimo (S.M.) em 2010= R$510,00. 
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74  Entre 0.0 e 0.49: IDH muito baixo / entre 0.50 e 0.59: IDH baixo / entre 0.60 e 0.69: IDH médio / 
entre 0.70 e 0.79: IDH alto / entre 0.80 e 1.0: IDH muito alto (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 
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75 Ver Apêndice 01. 
76 O Capítulo 06. Precariedade do Morar, traz dados mais específicos para as faixas etárias 
inferiores. 
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77 Dados do censo escolar, disponibilizados pela plataforma Qedu. Disponível em: 
<https://www.qedu.org.br/escola/61660-matias-beck-eefm/distorcao-idade-
serie?dependence=0&localization=0&stageId=initial_years&year=2017> 
<https://www.qedu.org.br/escola/61185-barbara-de-alencar-eefm/distorcao-idade-
serie?dependence=0&localization=0&stageId=initial_years&year=2017>. Acesso em: 17/05/2019. 
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78 Ver Apêndice 01. 
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79 “O Primeiro Passo qualifica profissionalmente adolescentes e jovens, oriundos da rede pública de 
ensino, que se encontram em situação de vulnerabilidade social, estimulando-os por meio do 
desenvolvimento de suas competências social e profissional. O projeto atua em quatro linhas de 
ação: Aprendiz, Bolsista, Estagiário e Empreendedor Criativo.” Disponível em: 
<https://www.ceara.gov.br/2018/05/28/stds-anuncia-2-920-vagas-para-as-linhas-estagiario-e-
aprendiz/>. Acesso em: 05 de abril de 2019. 
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80 Estudo realizado pela Fundação João Pinheiro sobre o déficit habitacional no Brasil no período de 
2013 - 2014. 
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81 Ver Apêndice 01. 
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82 O tempo médio de deslocamento através de transporte público até a UPA, partindo da região 
central da ZEIS, é entre 40 e 50 minutos, de acordo com ferramentas de GPS. 
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83 Para se chegar nesses valores, relacionou-se a soma das pessoas dentro da faixa etária de 
referência com o somatório das pessoas alfabetizadas na mesma classe etária. 
84 O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, implementado através da Portaria 
Nº 826, de 7 de julho de 2017 do Ministério da Educação (MEC), define como meta a alfabetização 
até o 3° ano do Ensino Fundamental. A idade estipulada para essa série e entre 8 e 9 anos. 
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85 EM Bárbara De Alencar, EM José Ramos Torres De Melo e EM Prof.ª Consuelo Amora. 
86 Residencial com 1429 apartamentos com previsão de entrega para 2019. Informações retiradas de 
https://www.fortaleza.ce.gov.br/noticias/habitafor-inicia-coleta-de-documentacao-dos-futuros-
beneficiarios-do-residencial-alto-da-paz 
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87 Tais equipamentos são responsáveis por atender a população no tocante à assistência social. 
Fazem parte de um sistema descentralizado e participativo (SUAS). 
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88 Retirado de: https://hom.catalogodeservicos.fortaleza.ce.gov.br/categoria/esporte%20/servico/283 
89 A Rede CUCA é gerida pelo Instituto Cuca. Os Cucas Barra, Mondubim e Jangurussu visam 
atender jovens de 15 a 29 anos e oferecem cursos, formações, práticas esportivas etc. com o objetivo 
de fortalecer o protagonismo juvenil e levar possibilidades e alternativas no âmbito sociocultural para 
as periferias de Fortaleza. 
Informações retiradas do site: https://juventude.fortaleza.ce.gov.br/rede-cuca 
90 Informações retiradas de http://ceus.cultura.gov.br/o-programa/ 
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91 Esses equipamentos foram classificados como “suficiente” e “insuficiente” determinados a partir de 
análise da demanda e tipo de uso dos espaços. Se classificado como “suficiente”, o espaço já estava 
apto para compor a categoria “existe” no quesito existência de equipamentos. 
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92 Informações retiradas de http://sites.seinfra.ce.gov.br/vlt/ 
93 Ver Apêndice 01. 
94 Estação localizada na Av. Alm. Henrique Saboia (Via Expressa) com Rua Olga Barroso. 
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95 Carro com dimensões reduzidas em comparação aos caminhões compactadores que efetuam 
coleta de lixo. 
96 De acordo com a LPUOS/2017 no art. 26, § 1º “[..] serão permitidas vias locais com seção 
reduzida, desde que fique caracterizada a ligação secundária entre vias [..]. 
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97 As vias sem informação da pavimentação representam 5,01% do somatório das extensões das 
vias. 
98 Parte da via destinada à circulação de veículos. 
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99 Entende-se, neste cenário, o lote como a parcela individualizada de cada unidade habitacional, 
não sendo especificado os casos de coabitação. 
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100 Metragem resultante da divisão da área da superfície da quadra pelo número de famílias. 
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101 Considera-se como risco os casos onde há possibilidade de inundação e alagamento, 
desmoronamento, contaminação, bem como os casos de proximidade a linhas férreas. 
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102 Arboviroses são as doenças causadas pelos chamados arbovírus, que incluem o vírus da dengue, 
Zika vírus, febre Chikungunya e febre amarela.  
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103 A Lei Orgânica do Município (N°014/2017- 21/02/2017) estipula em seu Art. 191º, 
parágrafo I, alínea b, que em caso de haver remoção para reurbanização, mediante consulta 
pública de pelo menos dois terços da população atingida, o reassentamento deve ser feito 
no mesmo bairro da população de origem. Entretanto, esse critério não foi utilizado tendo 
em vista que algumas ZEIS tiveram as opções de vazios muito limitadas ao se considerar 
apenas a poligonal do bairro.  
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   Foto de Satélite Raio de 1,5km PDPFor e outras legislações 

 Análise e Interpretação   Aplicação  Interpretação 

 
Vazios urbanos (não 

utilizados e subutilizados)   Não considerar vazios em 
APP e ZPA  

 Interseção/Subtração 

 Vazios urbanos possíveis para 
reassentamento futuro 
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104  O PLHISFor estipula a área utilizando tipologia horizontal e tipologia vertical.  Para tipologia 
horizontal, considera-se uma média de 155m² por unidade habitacional considerando as dimensões 
de lote e da área necessária para implantação de infraestrutura de serviços urbanos e sistema viário. 
Para tipologia vertical, considera-se uma área de 350m² capaz de contemplar 1 bloco padrão, com 4 
pavimentos, apresentando 8 unidades habitacionais, considerando recuos e área necessária para 
implantação de infraestrutura básica. 



218 



219 



220 

 

 



221 

 
105 De acordo com a Lei Federal de Parcelamento do Solo Urbano n° 6766/79. 
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106 Ver Apêndice 01. 
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107 Entende-se por regime de exceção as zonas de carácter especiais que sobrepõem o 

macrozoneamento com o intuito de flexibilizar determinados parâmetros urbanísticos  
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108 Relato de moradores conselheiros da ZEIS Mucuripe. 



248 

 
109 Informação dada por meio do Ofício nº705/2019, enviado pela SEUMA em 11/02/2019. 
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110 Lei Complementar nº 236, de 11 de agosto de 2017, no Título V - “Do Sistema Viário e Do 
Estacionamento”, Capítulo I - “Do Sistema Viário”. 
111 Nos mapas 6.0, 6.1, 6.2 da referida Lei. 
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112 Ofício CCT nº 05, 2019, enviado dia 29 de janeiro de 2019 e protocolado no órgão dia 04 de 
fevereiro de 2019. 
113 Ofício CCT nº 06, 2019, enviado dia 29 de janeiro de 2019 e protocolado no órgão dia 05 de 
fevereiro de 2019. 
114  Informação dada por meio do Ofício nº 705/2019, enviado pela SEUMA em 11 de fevereiro de 
2019. 
115 Em trecho do Riacho Maceió próximo à cruzamento da Av. Abolição e Rua. Dr. José Augusto 
Ribeiro. 
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116 “(...) e ao desenvolvimento de programas habitacionais de interesse social e de mercado popular 
nas áreas não edificadas, não utilizadas ou subutilizadas (...)” (FORTALEZA, PDPFor, 2009, art. 123) 
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117 São atividades destinadas a aplicação das metodologias aqui traçadas com o objetivo de 
conhecer informações que não serão possíveis de levantar em escritório.  
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118 Socióloga, doutora em Ciências Humanas pela Universidade de São Paulo (1988), Ana Clara 
Torres Ribeiro foi professora Adjunta do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano (IPPUR) desde 
1987 e pesquisadora 1A do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
Integrava o programa Cientista do Nosso Estado da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Rio de Janeiro (FAPERJ). Foi também integrante e ex-diretora da CLACSO.  
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